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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 74/2013

de 2 de julho

O Presidente da República decreta, nos termos do 
artigo 135.º, alínea a) da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro pleni-
potenciário de 2.ª classe Joaquim Alberto de Sousa Moreira 
de Lemos como Embaixador de Portugal não residente em 
Brunei Darussalam.

Assinado em 14 de junho de 2013.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 26 de junho de 2013.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. — O Minis-
tro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Paulo Sacadura 
Cabral Portas. 

 Decreto do Presidente da República n.º 75/2013

de 2 de julho

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a) da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro 
plenipotenciário de 1.ª classe António Manuel Ricoca 
Freire como Embaixador de Portugal não residente em 
Botswana.

Assinado em 14 de junho de 2013.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 26 de junho de 2013.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. — O Minis-
tro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Paulo Sacadura 
Cabral Portas. 

 Decreto do Presidente da República n.º 76/2013

de 2 de julho

O Presidente da República decreta, nos termos do 
artigo 135.º, alínea a) da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro ple-
nipotenciário de 2.ª classe João Manuel Mendes Ribeiro 
de Almeida como Embaixador de Portugal não residente 
em Dominica.

Assinado em 14 de junho de 2013.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 26 de junho de 2013.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. — O Minis-
tro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Paulo Sacadura 
Cabral Portas. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 91/2013

Recomenda a criação de condições para que os portugueses 
com uma formação académica ou profissional especializada 
não tenham de emigrar e para que aqueles que abandonaram 
Portugal possam regressar.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Seja fomentada a criação de estruturas para acom-
panhar a transição dos recém -licenciados para o mundo do 
trabalho e para avaliar a respetiva situação.

2 — Sejam analisadas as condições de empregabilidade 
nas diversas áreas de especialização académica e profis-
sional, particularmente naquelas onde existem maiores 
dificuldades.

3 — Sejam implementados programas ou incentivos 
para fomentar o regresso ao seu país dos portugueses qua-
lificados, para que o seu potencial não seja desperdiçado.

4 — Os parceiros sociais sejam envolvidos na discus-
são para se encontrarem as soluções mais adequadas aos 
objetivos descritos nos números anteriores.

Aprovada em 31 de maio de 2013.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR,
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 216/2013
de 2 de julho

A delimitação da Reserva Ecológica Nacional (REN) 
para a área do município da Lousã foi aprovada pela Por-
taria n.º 249/93, de 4 de março.

A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Centro apresentou, nos termos do disposto 
no n.º 2 do artigo 41.º do Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 
de agosto, republicado pelo Decreto -Lei n.º 239/2012, de 
2 de novembro, uma proposta de delimitação de REN para 
o município da Lousã, enquadrada pela revisão do Plano 
Diretor Municipal do mesmo município.

A Comissão Nacional da Reserva Ecológica Nacio-
nal pronunciou -se favoravelmente sobre a alteração pro-
posta, nos termos do disposto no artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 93/90, de 19 de março, aplicável por via do aludido n.º 2 
do artigo 41.º, sendo que o respetivo parecer se encontra 
consubstanciado em ata da reunião daquela Comissão, 
realizada em 15 de novembro de 2012, subscrita pelos 
representantes que a compõem.

Sobre a referida alteração foi ouvida a Câmara Muni-
cipal da Lousã.

Assim,
Considerando o disposto no n.º 2 do artigo 41.º do 

Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, republicado 
pelo Decreto -Lei n.º 239/2012, de 2 de novembro, e no 
n.º 3 da Resolução do Conselho de Ministros n.º 81/2012, 
de 3 de outubro.




